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Ofício nº 007. Presidência/2020 
Brasília/DF, 16 de janeiro de 2020. 

 
Ao Excelentíssimo  
Thiago Pinheiro Corrêa 
Procurador Regional da República da 01ª Região 
2ª Câmara de Coordenação e Revisão Grupo de Trabalho Crimes de Fronteiras 
Ministério Público Federal 
Av. André Araújo 358, Adrianópolis, Manaus/AM, CEP 69.057-025 
 
Assunto: Solicitação de Audiência. Crimes em região de fronteira 
 
Excelentíssimo senhor Procurador, 

Considerando que cabe ao Ministério Público brasileiro a defesa dos direitos sociais e individuais 
indisponíveis; 

Considerando que a Receita Federal do Brasil é responsável pela fiscalização e controle aduaneiro das 
fronteiras brasileiras, atividades fundamentais para a garantia da soberania nacional, prevenção de 
crimes transfronteiriços, combate ao tráfico de drogas, armas e mercadorias ilícitas, manutenção da 
ordem econômica e controle do comércio exterior; 

Considerando que, no ano de 2019, a Receita Federal do Brasil apreendeu 57 toneladas de cocaína 
nos portos, aeroportos e postos de fronteira terrestre e mais de R$ 3 bilhões em mercadorias ilegais; 

Considerando que o inciso XVII do artigo 37 da Constituição Federal do Brasil determina que a 
administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos; 

Considerando que o artigo 237 da Constituição Federal do Brasil diz que a fiscalização e o controle 
sobre o comércio exterior são essenciais à defesa dos interesses fazendários nacionais;  

Considerando que o orçamento da Receita Federal do Brasil para o ano de 2020 sofreu corte de 
aproximadamente R$ 1 bilhão, comparado com o orçamento do ano anterior, fato que irá impor 
dificuldades para manter uma presença fiscal eficaz e eficiente em inúmeros postos de fronteira; 

 

Eu, ANTÔNIO GERALDO DE OLIVEIRA SEIXAS, casado, brasileiro, portador da cédula de identidade nº 
3174975 e do CPF nº 410.163.434-34, com endereço comercial sito no SHCGNCR 702/703, bloco “E”, 
loja nº 37, Brasília - DF, telefone (61) 3963-0088, na qualidade de Presidente do Sindicato Nacional 
dos Analistas-Tributários da Receita Federal do Brasil – Sindireceita , eleito para o triênio 2020/2022, 
venho respeitosamente solicitar uma audiência com vossa excelência para tratar da atual situação da 
Aduana brasileira.  

O pedido de audiência em razão de estarmos diante de uma situação grave, presenciando várias 
unidades de fronteira, principalmente as localizadas no Rio Grande do Sul, com sérias dificuldades 
para realizar um controle aduaneiro adequado. O quantitativo de servidores reduzido, a ausência de 
uma política pública que estimule a fixação de servidores em áreas inóspitas e a falta de 
equipamentos e instrumentos que possam incrementar as atividades da Receita Federal, envolvendo 
a fiscalização de pessoas, veículos, bagagens e cargas, são as principais causas da fragilização da 
segurança aduaneira nas fronteiras. 

Para piorar ainda mais esse quadro de “encolhimento” da presença fiscal em nossas fronteiras, o 
orçamento previsto para Receita Federal do Brasil no ano de 2020 está no mesmo patamar do 
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orçamento determinado para o órgão no ano de 2007. A Portaria RFB nº 45, de 9 de janeiro de 2020, 
que aprova os referenciais orçamentários da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e alguns 
valores (previsões orçamentárias para o ano de 2020) são bem ilustrativos para convalidar a situação 
da Aduana no Brasil: 

 Atividades Náuticas: R$ 2,35 milhões; 

 Atividades Aéreas: R$ 2,85 milhões; 

 Equipamentos de Detecção: R$ 4,7 milhões; 

 Análises Laboratoriais: R$ 2,6 milhões; 

 Cães de Faro: R$ 2,3 milhões; 

 Armamento Institucional: R$ 300 mil; 

 Reconhecimento Facial: R$ 900 mil; 

 Destruição de Mercadorias: R$ 500 mil. 

Observando-se que esses valores são para todas as unidades da Receita Federal do Brasil que atuam 
na fiscalização e controle aduaneiro, as quais alcançaram recordes no ano de 2019 com as apreensões 
de 57 toneladas de cocaína, 6 toneladas de outros entorpecentes e mais de R$ 3 bilhões em 
mercadorias ilegais. 

Para ilustrar a situação das fronteiras terrestres seguem informações sobre alguns pontos de controle 
da Receita Federal do Brasil no Rio Grande do Sul: 

FRONTEIRA BRASIL-URUGUAI 

 Chuí: até o dia 31/01 a unidade terá regime de plantão 24h x 72h. A partir do mês de 

fevereiro o horário será o chamado “comercial”, 8 horas por dia. Não haverá a presença da 

Receita Federal no horário noturno; 

 Santana do Livramento: Somente ocorre plantão “diurno”, no regime 12h x 36h. A equipe de 

cada plantão é composta por 1 Analista-Tributário da Receita Federal do Brasil; 

 Uruguaiana: Onde se encontra um dos maiores portos secos do Brasil, ocorre plantão 24h x 

72h, com equipes compostas por 2 Analistas-Tributários; 

 São Borja: plantão 24h x 72 h, com equipe composta por 2 Analistas-Tributários; 

 Barra do Quaraí: plantão 12h x 36h, de 8h até às 20h. Não há presença da Receita Federal 

após às 20 horas; 

 Quaraí: o posto de fronteira funciona somente em horário “comercial”, com um Analista-

Tributário por dia; 

FRONTEIRA BRASIL - ARGENTINA 

 Jaguarão: Plantão “diurno”, 8 horas por dia, com 2 Analistas-Tributários. 

A Realidade não é muito diferente em Mato Grosso do Sul: 
FRONTEIRA BRASIL - PARAGUAI 

 Mundo Novo: Plantão 24h x 72h, com 1 Analista-Tributário por dia; 

FRONTEIRA BRASIL - BOLÍVIA 

 Corumbá: Pela manhã 1 Auditor-Fiscal e à noite 1 Analista-Tributário. 

No Paraná: 
FRONTEIRA BRASIL - PARAGUAI 

 Foz do Iguaçu:  

o Ponte da Amizade: 7 servidores da Receita Federal durante o período de 07 horas até 

às 19 horas e 2 servidores da Receita Federal durante o período de 19 horas até às 

07 horas. 
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FRONTEIRA BRASIL - ARGENTINA 

 Foz do Iguaçu: 

o Ponte Tancredo Neves: Realizado plantão 24 h x 72 h (de 08 horas às 08 horas) com 2 

Analistas-Tributários, com apoio no horário de 08 horas até às 20 horas de um ou 

dois servidores da Receita Federal. 

Na região Norte, em Roraima: 
FRONTEIRA BRASIL – VENEZUELA 

 Pacaraíma: Horário de funcionamento das 07 horas às 19 horas. No plantão 1 Auditor-Fiscal e 

1 Analista-Tributário, por dia. 

FRONTEIRA BRASIL – GUIANA INGLESA 

 Bonfim: Horário de funcionamento das 07 horas às 19 horas. No plantão 1 Auditor-Fiscal por 

dia. 

 

Em um momento em que se busca mais segurança pública e maior combate ao crime organizado, a 
Receita Federal do Brasil não pode deixar de cumprir seu papel ou cumpri-lo de forma infrutífera. É 
necessário que exista uma política de Estado que fortaleça a Aduana no seu principal local de 
atuação, que é a chamada zona primária. 

Diante dessas breves informações e sempre na busca do bem-estar social os Analistas-Tributários da 
Receita Federal do Brasil, representados em minha pessoa, reforçam a presente solicitação para que 
seja marcada audiência em hora e data que Vossa Excelência achar mais conveniente. 

Certos de que nossa solicitação será atendida, fique com nossos votos de estima e consideração 

 

 
 

ANTÔNIO GERALDO DE OLIVEIRA SEIXAS 
Presidente 

Sindicato Nacional dos Analistas-Tributários da Receita Federal do Brasil - 
Sindireceita 
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